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APRESENTAÇÃO

É com grande satisfação que apresento a obra “Além 
da Teoria: Práticas Pedagógicas para uma Educação Inclusiva 
Transformadora”, um livro que se propõe a ser um guia essencial 
para todos aqueles que desejam construir uma educação mais 
justa e equitativa para todos os alunos, independentemente de 
suas singularidades.

Ao longo de seus cinco capítulos, o livro oferece uma 
imersão profunda nos diferentes aspectos da educação especial, 
desde a formação de professores até as políticas públicas que 
garantem o direito à educação de qualidade para todos.

Capítulo 1: Formação de professores para o uso de 
tecnologias assistivas no processo de ensino-aprendizagem 
de alunos com deficiência visual na educação básica

Este capítulo destaca a importância crucial da formação 
de professores para incorporar tecnologias assistivas no 
processo educativo de alunos com deficiência visual. Aborda-
se uma metodologia bem fundamentada e um referencial 
teórico atualizado, demonstrando o potencial transformador 
das tecnologias assistivas na educação inclusiva. O capítulo 
também apresenta um panorama detalhado das tecnologias 
mais utilizadas e como elas podem ser utilizadas em sala de aula 
para promover a inclusão desses alunos.

Capítulo 2: A Importância da língua brasileira de 
sinais (Libras) na formação de professores para a inclusão 
de alunos com deficiência auditiva.

A relevância da LIBRAS na formação de professores para 
a inclusão de alunos com deficiência auditiva é o tema central 
deste capítulo. A abordagem teórica e a metodologia aplicada 
são adequadas, ressaltando a importância da LIBRAS como 
ferramenta essencial na promoção de uma comunicação efetiva 
e inclusiva. O capítulo também apresenta um estudo de caso 
que ilustra a experiência de um professor que aprendeu LIBRAS 
para melhor atender seus alunos surdos.



Capítulo 3: Formação Continuada dos Professores 
para a Inclusão de Alunos com Transtorno do Espectro 
Autista

A formação contínua de professores é considerada 
neste capítulo como chave para a inclusão eficaz de alunos com 
TEA. A abordagem interdisciplinar oferece uma visão holística 
das necessidades educacionais desses alunos e do papel dos 
professores em atendê-las. O capítulo também apresenta um 
guia prático com estratégias de intervenção em sala de aula e 
sugestões de como os professores podem adaptar suas práticas 
pedagógicas para atender às necessidades desses alunos.

Capítulo 4: Formação de Professores para a Educação 
Inclusiva de Alunos com Transtorno do Desenvolvimento 
Intelectual: Concepções, Práticas e Desafios

Este capítulo oferece uma visão abrangente sobre a 
importância da formação docente especializada para atender 
alunos com Transtorno do Desenvolvimento Intelectual (TDI). 
Destaca-se pela profundidade com que trata das concepções 
teóricas e práticas educativas, bem como dos desafios inerentes 
ao processo de inclusão desses alunos. O capítulo também 
apresenta relatos de experiências de professores que atuam 
com alunos com TDI, oferecendo dados importantes sobre a 
prática da educação inclusiva.

Capítulo 5: Atendimento Educacional Especializado: 
Conceitos, Legislação e Formação de Professores

O capítulo final apresenta com clareza os conceitos 
fundamentais do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), bem como a legislação vigente que o regulamenta no 
Brasil. A análise detalhada das políticas educacionais oferece 
dados para educadores e formuladores de políticas. O capítulo 
também destaca a importância da formação e capacitação 
dos professores para a realização do AEE, abordando as 
competências necessárias para esses profissionais.

Conclusão:
Além da Teoria: Práticas Pedagógicas para uma Educação 

Inclusiva Transformadora é um livro essencial para todos os que 
se dedicam à construção de um sistema educacional mais justo e 



inclusivo. Ao oferecer uma visão abrangente e aprofundada dos 
diferentes aspectos da educação especial, a obra se torna um 
guia indispensável para professores, estudantes, pesquisadores 
e profissionais da área.

Rita de Cássia S. Duque
Mestre em Ciências da Educação

Especialista em Ed. Especial e TEA e em Psicologia 
Escolar e Educacional
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INTRODUÇÃO

No ambiente educacional, os alunos com deficiência 
visual encontram obstáculos distintos, particularmente em 
termos de obtenção de recursos educacionais e de envol-
vimento nas tarefas de sala de aula (GADOTTI, 2005). Para 
resolver esta disparidade e garantir um ambiente de apren-
dizagem abrangente e frutífero, a integração de tecnologias 
de apoio revela-se inestimável. No entanto, para que estas 
tecnologias produzam resultados ótimos, é imperativo que 
os educadores recebam formação adequada sobre a sua 
implementação na sala de aula (DE M GROSSO, 2010).

Segundo Silva e colaboradores (2019) a incorporação 
de tecnologias de apoio no ensino primário tem um efeito 
benéfico no desempenho acadêmico, na autoconfiança e na 
independência dos alunos com deficiência visual. Assim, a 
hipótese deste estudo postula que a utilização de tecnolo-
gias assistivas influenciam positivamente os aspectos cog-
nitivos, emocionais e comportamentais de estudantes com 
deficiência visual. Isto pode ser demonstrado através de 
vários indicadores, incluindo o desempenho acadêmico, o 
envolvimento ativo, o contentamento, a autonomia, bem 
como as implicações educativas e sociais para estes alunos.

Garantir a presença de alunos com deficiência visual 
no ensino regular não é apenas um direito legal de acor-
do com as leis brasileiras, mas também um desafio signi-
ficativo para as instituições de ensino (Silva, 2006). Para 
alcançar esta inclusão com sucesso, os educadores devem 
possuir as competências e conhecimentos necessários para 
atender às necessidades educativas únicas destes alunos, 
empregando técnicas e materiais adequados que se ali-
nhem com o seu crescimento cognitivo, emocional e social 
(SIEMS MER, 2010).

As tecnologias assistivas (TA) servem como instru-
mentos para educadores e alunos com deficiência visual, 
auxiliando-os no processo de ensino e aprendizagem. Estas 
tecnologias desempenham um papel crucial na melhoria 
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do acesso ao currículo, facilitando a comunicação, a recu-
peração de informação e promovendo a interação (Brasil, 
2007). As TAs abrangem tanto ferramentas básicas como 
o soroban e a reglete, como também recursos avançados 
como softwares de leitura de tela e impressoras Braille 
(FERREIRA, 1998).

Embora a utilização das TA seja importante na pro-
moção da educação inclusiva, por si só não garante a quali-
dade dessa educação. É crucial que os professores recebam 
formação adequada sobre como incorporar eficazmente 
estas tecnologias nas suas práticas pedagógicas. Esta for-
mação deve ter em conta os pontos fortes e as limitações 
de cada recurso, bem como as características e interesses 
únicos dos alunos que atende (GIROTO, 2012). O tema da 
formação de professores para a utilização de TA é simulta-
neamente oportuno e significativo, exigindo mais estudos 
e investigação para melhorar as práticas educativas inclu-
sivas.

O objetivo deste artigo é analisar a importância e os 
obstáculos associados à formação de professores na utili-
zação das tecnologias assistivas durante a jornada educa-
cional de alunos com deficiência visual no ensino funda-
mental. Esta análise é baseada em uma revisão abrangente 
da literatura científica publicada nos últimos cinco anos. O 
propósito é oferecer aos educadores, atuais e aspirantes, 
que se relacionam com alunos com deficiência visual, bem 
como aos pesquisadores investidos no assunto, orientação 
teórica e metodológica.

METODOLOGIA 

De acordo com seus objetivos, esta pesquisa enqua-
dra-se na categoria de pesquisa exploratória, pois busca 
melhorar a compreensão do problema e potencialmente 
desenvolver hipóteses (GIL, 2002). O objetivo é examinar a 
importância e os desafios relacionados à formação de pro-
fessores na utilização de tecnologias assistivas ao longo da 
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experiência educacional de alunos do ensino fundamental 
com deficiência visual.

Descrita como uma metodologia qualitativa (Figura 
1), a pesquisa alinha-se com a definição de Minayo (2004) 
de trabalhar no âmbito dos significados, motivações, aspi-
rações, crenças, valores e atitudes, o que abrange um nível 
mais profundo de interconexão. Essa abordagem não ape-
nas auxilia o pesquisador, mas também serve como uma 
justificativa válida para este estudo, pois permite a identifi-
cação, interpretação e compreensão dos dados por meio de 
nuances sutis que nem sempre são facilmente aparentes.

Os dados primários deste estudo foram obtidos de 
fontes publicadas, constituindo-se uma investigação de 
pesquisa bibliográfica. Esta abordagem é essencial para 
aprofundar os princípios e fundamentos que sustentam o 
objeto e o escopo do estudo (CABRAL et al. 2023)

Segundo Marconi e Lakatos (2006), a pesquisa bi-
bliográfica serve como um exame abrangente dos trabalhos 
existentes que são cruciais para fornecer dados atualizados 
e pertinentes sobre o assunto. A importância desta abor-
dagem de pesquisa reside na sua capacidade de apoiar a 
compreensão, análise e interpretação no âmbito da pesqui-
sa social. Para ampliar e aprofundar ideias, serão utilizados 
materiais de leitura como livros, artigos, monografias, te-
ses, revistas científicas e periódicos.



Práticas Pedagógicas para uma Educação Inclusiva Transformadora

17

Figura 1: Etapas da pesquisa qualitativa.

Fonte: Elaborado pelos autores, (2024).

REFERENCIAL TEÓRICO

Formação em Tecnologias Assistivas para Professores

A incorporação de tecnologias assistivas no ambien-
te educacional é um meio inestimável de promover a in-
clusão de alunos com deficiência visual. Para determinar 
as tecnologias auxiliares essenciais necessárias ao ensino 
desses alunos, é imperativa a consideração cuidadosa das 
práticas e estratégias pedagógicas mais adequadas para 
cada indivíduo (RIBEIRO et al. 2023).

Para utilizar efetivamente as tecnologias assistivas 
(TA) com alunos com deficiência visual, é essencial possuir 
o conhecimento técnico, práticas pedagógicas e uso de TA 
(NEGRÃO, 2021). Além disso, o conhecimento das caracte-
rísticas únicas associadas à deficiência visual é vital na for-
mação de educadores para a implementação pedagógica de 
tecnologias assistivas (SANCHES; PEREIRA, 2018).
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Figura 2: Conceitos das ferramentas e práticas pedagógicas e 
tecnologias assistivas na inclusão do deficiente visual. 

Fonte: Elaborado pelos autores, (2024).

É crucial fornecer aos professores formação na uti-
lização de tecnologias de apoio para ensinar eficazmente 
os alunos com deficiência visual. Os professores devem ter 
conhecimento e habilidades para empregar adequadamen-
te essas tecnologias, a fim de melhorar a aprendizagem dos 
alunos (BRASIL, 2009). Exemplos de tecnologias assistivas 
incluem máquinas braille, soroban, leitores de tela e leito-
res de livros digitais, entre outros.
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 Além dessas tecnologias essenciais, dispositivos di-
gitais como computadores, tablets e smartphones também 
podem ser utilizados para melhorar a aprendizagem dos 
alunos (SOUSA, 2017). Os programas de formação devem 
abordar os desafios e oportunidades associados à utiliza-
ção destas tecnologias na sala de aula, bem como partilhar 
experiências bem-sucedidas e reflexões críticas sobre a sua 
implementação (AZEVEDO, 2017). Portanto, é imperativo 
identificar as tecnologias assistivas necessárias e fornecer 
formação abrangente para promover a educação inclusiva 
para alunos com deficiência visual.

Os professores e capacitação para utilização das tec-
nologias auxiliares na sala de aula

Para que os professores utilizem com sucesso as tec-
nologias de apoio na sala de aula, conforme ilustrado na fi-
gura 3, devem possuir as habilidades, competências e com-
preensão necessárias das características e necessidades 
únicas dos alunos com deficiência, conforme destacado por 
(MANZINI, 2005).
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Figura 3: Processo de inclusão e utilização das tecnologias 
auxiliares na sala de aula.

Fonte: Elaborado pelos autores, (2024).

Lamentavelmente, um número significativo de edu-
cadores não está familiarizado com a gama de tecnolo-
gias de apoio atualmente disponíveis e não recebe apoio 
suficiente para integrá-las nas suas salas de aula (LOPES, 
2014). É imperativo que os programas de formação de pro-
fessores priorizem equipar os educadores com as compe-
tências necessárias para utilizar eficazmente estas tecnolo-
gias de forma inclusiva e eficiente (DUK, 2005). 

Neste viés, os professores devem adotar uma abor-
dagem reflexiva e crítica ao considerar a implementação 
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de tecnologias de apoio, garantindo a compreensão das im-
plicações pedagógicas, sociais e culturais associadas à sua 
utilização (LOPES, 2019). É crucial que a incorporação de 
tecnologias de apoio permaneça inclusiva e não segregado-
ra (GALVÃO, 2009).

A inclusão de alunos com deficiência visual depende 
do aspecto crucial da acessibilidade digital. Com isso, é im-
perativo que os programas de formação de professores para 
trabalhar com tecnologias assistivas priorizem a importân-
cia da acessibilidade digital, que engloba a incorporação de 
descrições auditivas e verbais de imagens (Oliveira, 2016). 
Os professores devem receber treinamento sobre a utiliza-
ção de ferramentas que possibilitem a acessibilidade em 
ambientes virtuais e devem possuir uma compreensão dos 
requisitos e necessidades únicas dos alunos com deficiên-
cia visual (MARÍLIA, 2012).

É essencial que os educadores adotem uma perspecti-
va criteriosa na incorporação destas tecnologias, tendo em 
conta os dilemas éticos e pedagógicos que possam surgir 
(Conte, 2017). Embora a formação de professores desem-
penhe um papel crucial para garantir a utilização adequada 
e eficaz das tecnologias de apoio no ambiente educativo, 
por si só não pode garantir a plena inclusão dos alunos com 
deficiência visual (PLETSCH, 2009).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A desigualdade persiste devido à disponibilidade li-
mitada de tecnologias de apoio, privando os indivíduos das 
suas inúmeras vantagens. A elevada carga financeira asso-
ciada a estas tecnologias representa uma barreira signifi-
cativa para os alunos com deficiência visual, negando-lhes 
oportunidades iguais em comparação com os seus pares 
(NIC. BR, 2020). Outro obstáculo é a falta de acesso à tecno-
logia, que dificulta o progresso e as experiências educacio-
nais de uma parcela substancial da população (MAZORO, 
2022).
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Em termos de desempenho e experiências educa-
cionais, os alunos com deficiência visual podem encontrar 
desafios que dificultam a sua capacidade de acompanhar 
o ritmo dos seus pares (Ministério da Educação e Cultura 
(MEC), 2000). No entanto, os professores têm o poder de 
enfrentar estes obstáculos, melhorando a acessibilidade à 
tecnologia. Uma abordagem é os professores trabalharem 
em conjunto com administradores escolares, pais e orga-
nizações comunitárias, a fim de garantir financiamento ou 
identificar subvenções que possam ser utilizadas para ad-
quirir o equipamento necessário (FONTOURA, 2023).

Para garantir preços mais acessíveis ou opções de 
pagamento flexíveis, os educadores têm a opção de entrar 
em contato com fornecedores de tecnologia assistiva. Além 
disso, os professores podem colaborar com suas institui-
ções de ensino para garantir a disponibilidade de recursos 
essenciais, como Wi-Fi acessível, laboratórios de informáti-
ca e estações de recarga (BRASIL, 2022).

Os professores agora têm a oportunidade de se man-
terem informados sobre os avanços mais recentes na tecno-
logia e como esses avanços podem ser utilizados para aju-
dar seus alunos com deficiência visual. Este conhecimento 
permite que os professores façam avaliações mais precisas 
sobre quais tecnologias são mais adequadas para cada alu-
no e como incorporá-las perfeitamente em seus métodos 
de ensino (SANTOS et al.2009).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para promover a inclusão de alunos com deficiên-
cia visual nas escolas, é crucial proporcionar aos profes-
sores formação na utilização de tecnologias de apoio para 
fins pedagógicos. Essas tecnologias abrangem uma gama 
de ferramentas, como computadores, máquinas de escre-
ver, braille, reglets e sorobans. Além disso, a integração de 
tecnologias digitais como tablets e smartphones pode me-
lhorar muito a experiência de aprendizagem dos alunos. O 
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artigo enfatiza a importância de dotar os professores das 
competências necessárias para utilizar eficazmente estas 
tecnologias de apoio.

Para melhorar a aprendizagem dos alunos, é essen-
cial que os professores possuam os conhecimentos técni-
cos necessários para utilizar eficazmente as tecnologias de 
apoio e tenham uma compreensão abrangente das com-
plexidades da deficiência visual. O exame das pesquisas 
existentes sobre a formação de professores para a incor-
poração de tecnologias assistivas nas práticas pedagógicas 
para alunos com deficiência visual enfatiza a importância 
de equipar esses educadores com o conhecimento para em-
pregar adequadamente essas tecnologias para a melhoria 
da aprendizagem dos alunos.

Ao determinar as tecnologias mais apropriadas para 
cada aluno e incorporá-las de forma eficaz nos métodos de 
ensino, os educadores podem discernir quais ferramentas 
são mais adequadas para cada aluno. No entanto, a falta 
de acessibilidade às tecnologias assistivas cria uma dispa-
ridade entre os indivíduos. Para resolver esta questão, os 
decisores políticos devem atribuir recursos à formação de 
professores e garantir que os educadores possuem as com-
petências e os recursos necessários para promover a edu-
cação inclusiva para alunos com deficiência visual.

A necessidade de capacitar professores para o traba-
lho pedagógico com tecnologias assistivas é essencial para 
promover a inclusão e melhorar o desempenho acadêmico 
dos alunos com deficiência visual.
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INTRODUÇÃO

No âmbito da educação, a inclusão dos alunos com 
deficiência auditiva nas salas de aula regulares tem ganho 
importância nos últimos tempos (LIMA DA SILVA, 2020). 
Um elemento para alcançar uma inclusão bem-sucedida re-
side em dotar os educadores das competências necessárias 
para estabelecer uma comunicação com estes alunos (AN-
TUNES et al.2016). É aqui que fica evidente a importância 
da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS).

Ao incorporar a Libras no ambiente educacional, tor-
na-se possível cultivar um quadro de educadores que pos-
suam as habilidades necessárias para atender às necessida-
des específicas dos alunos surdos e promover um ambiente 
educacional bilíngue e inclusivo. Esta inclusão permite aos 
professores reconhecer e apreciar a diversidade linguística 
e cultural dos alunos surdos, ao mesmo tempo que os equi-
pa com estratégias pedagógicas adequadas para o ensino 
da Libras e da língua portuguesa. Além disso, a integração 
da Libras no contexto educacional facilita a comunicação 
eficaz, a interação e o envolvimento ativo dos alunos sur-
dos em diversas atividades escolares, defendendo assim as 
suas identidades, direitos e potencial inexplorado.

A incorporação da Libras no ensino básico serve 
como uma ferramenta para facilitar a comunicação entre 
crianças ouvintes e surdas, promovendo a inclusão social e 
cultural da comunidade surda no Brasil (ESCOLA VITÓRIA, 
2023). É importante notar que Libras é um sistema linguís-
tico distinto com seu próprio conjunto de regras e estrutu-
ra. Assim como a língua de sinais brasileira, não é univer-
salmente compreendida (UFILA, 2023). Assim, o ensino da 
Libras pode beneficiar o aprendizado e o crescimento de 
crianças surdas e ouvintes, permitindo-lhes interagir com 
uma gama mais ampla de indivíduos (MARQUES, 2013).

A utilização da Libras permite uma comunicação sig-
nificativa entre os indivíduos surdos e aqueles que podem 
ouvir, ao mesmo tempo que concede às crianças ouvintes a 
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oportunidade de explorar um domínio cultural desconhe-
cido (CABRAL, 2019). Além disso, a incorporação da Libras 
no ambiente educacional tem o potencial de formar educa-
dores que sejam proficientes no atendimento às necessida-
des dos alunos surdos e na promoção de uma abordagem 
bilíngue e inclusiva à educação (LACERDA, 2006).

Esta pesquisa tem como objetivo investigar a inte-
gração da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) em progra-
mas de formação de professores e suas vantagens para pro-
mover a inclusão de alunos com deficiência auditiva. Serão 
analisados, os elementos dos programas de formação de 
professores que priorizam a inclusão desses alunos, avalia-
remos as maneiras pelas quais a incorporação da LIBRAS 
pode melhorar a comunicação entre professores e alunos e 
discutiremos os obstáculos que podem surgir ao integrar a 
LIBRAS nos programas de formação de professores.

Ao concluir este artigo, o propósito é oferecer uma 
compreensão da importância da incorporação da LIBRAS 
nos programas de formação de professores, com o desígnio 
de promover a inclusão de alunos com deficiência auditiva.

REFERENCIAL TEÓRICO

Incorporação da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) 
na Formação de Professores

Para garantir a eficácia dos programas de formação 
de professores que visam a integração dos alunos com de-
ficiência auditiva, é essencial incorporar elementos vitais. 
Dentre esses elementos, destaca-se a integração dos Es-
tudos Surdos aos planos de ensino (BRASIL, 2006). Este 
enquadramento teórico coloca ênfase no reconhecimento 
político da identidade e cultura surda, como representado 
na figura 1, deslocando o discurso em torno da surdez para 
longe da deficiência e educação especial (SANTANA, 2005).

A integração de trabalhos acadêmico-científicos re-
lacionados aos Estudos Surdos na formação inicial de edu-
cadores é fundamental (SANTOS, PIMENTEL, JESUS, 2017). 
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Embora estudos tenham mostrado a importância da incor-
poração dos Estudos Surdos na formação de professores,  
para a educação de indivíduos surdos em instituições regu-
lares ou especializadas, ainda há uma inclusão limitada de 
trabalhos científicos de pesquisadores surdos na formação 
inicial de educadores (ALMEIDA, 2015).

A formação insuficiente de professores na educação 
de pessoas com deficiência auditiva ou surdez é atribuída 
à falta de preparo pedagógico adequado e que atenda efeti-
vamente a essa população, bem como ao não uso da Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS) (GONÇALVES; GONÇALVES; 
FIRME, 2016). Atualmente, as pesquisas concentram-se na 
compreensão do papel da LIBRAS na Educação Básica e sua 
integração como disciplina obrigatória nos programas de 
formação de professores em nível de graduação, com o ob-
jetivo final de implementar o decreto-lei 5.626/2005 para 
melhor equipar os futuros educadores (BRASIL, 2005).

Figura 1: Abordagem teórica da identidade e cultura surda

Fonte: Elaborado pelos autores, (2024).
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Embora o termo “Estudos Surdos” possa não se ali-
nhar diretamente com os temas abordados nos cursos ana-
lisados, é importante reconhecer que estes cursos ainda 
desempenham um papel crucial em dotar os professores 
das competências necessárias para incluir efetivamente os 
alunos com deficiência auditiva. A presença de componen-
tes-chave relacionadas aos Estudos Surdos nos currículos 
pode contribuir muito para o sucesso dos programas de 
formação de professores (GONÇALVES, 2021).

Incorporação da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) 
e comunicação professor-aluno

A integração da Língua Brasileira de Sinais na inte-
ração entre professores e alunos tem o potencial de me-
lhorar a jornada educacional de ambas as partes envolvi-
das. Segundo estudo realizado por Monteiro et al. (2019), 
a incorporação da LIBRAS como disciplina obrigatória nos 
programas de formação de professores de graduação de-
sempenhou um papel vital na melhoria da comunicação 
com alunos surdos ou com deficiência auditiva. Os pesqui-
sadores enfatizam a importância de melhorar ainda mais a 
formação de professores em LIBRAS, apesar da existência 
de cursos de graduação e pós-graduação dedicados a esta 
língua.
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Figura 2: Recursos didáticos ou pedagógicos para o ensino e a 
aprendizagem de Libras

Fonte: Elaborado pelos autores, (2024).

As implicações da deficiência na proficiência em LI-
BRAS na comunidade surda no Brasil resultam em exclusão 
social e abandono. No entanto, ao integrar a LIBRAS nos 
programas educacionais para professores, esses desafios 
podem ser superados, promovendo um ambiente de apren-
dizagem inclusivo (OLIVEIRA et al.2022). 

Segundo Karnopp e Quadros (2004), é necessário en-
sinar LIBRAS aos ouvintes não apenas como uma forma de 
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comunicação, mas também como um aspecto vital da iden-
tidade cultural da comunidade surda. Ao integrar a LIBRAS 
nas interações professor-aluno, os educadores podem ob-
ter uma compreensão mais profunda das necessidades de 
seus alunos e proporcionar uma experiência educacional 
mais abrangente e bem-sucedida (BRASIL, 2018).

METODOLOGIA

Para atingir os objetivos deste estudo, a abordagem 
escolhida foi a pesquisa bibliográfica. Conforme afirma Gil 
(2012), a pesquisa bibliográfica envolve o exame de mate-
riais existentes, como livros e artigos científicos. O foco da 
pesquisa foram os materiais relacionados à Língua Brasi-
leira de Sinais, principalmente em relação ao processo de 
educação e aquisição de alunos surdos.

A pesquisa bibliográfica é uma componente crucial 
do trabalho, pois permite a exploração de diversas referên-
cias que potenciam a qualidade global. Além disso, segundo 
Gil (2012), esse tipo de pesquisa proporciona aos pesquisa-
dores a oportunidade de examinar diversas fontes, visitar 
diferentes locais e reunir informações significativas, tudo 
com o objetivo de esclarecer as experiências de ensino e 
aprendizagem de alunos surdos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Existem inúmeros obstáculos potenciais que surgem 
da incorporação da LIBRAS em programas de formação de 
professores voltados para a educação inclusiva para alunos 
com deficiência auditiva. O principal desafio reside na ne-
cessidade de melhorar a qualidade do ensino oferecido aos 
educadores neste domínio específico, apesar da existência 
de programas de graduação e pós-graduação dedicados ao 
ensino da LIBRAS (IACHINSKI, 2019).

No passado, prevalecia a crença de que os indivíduos 
surdos eram aflitos e vergonhosos, levando a uma longa e 
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árdua batalha contra a discriminação para garantir a sua 
educação (DUARTE, 2013). Além disso, a falta de com-
preensão das necessidades dos surdos muitas vezes resul-
tava no seu abandono, uma vez que métodos eficazes de 
comunicação não eram amplamente compreendidos (LA-
CERDA, 1998).

Para garantir oportunidades educacionais iguais 
aos alunos com deficiência auditiva, é crucial enfrentar os 
obstáculos que impedem o sucesso da implementação da 
Lei nº 10.436/2002. Esta lei prescreve que na formação de 
professores, seja incluído no currículo, o ensino de LIBRAS 
para facilitar a inclusão desses alunos. Porém, sem a devida 
formação nesta área, o objetivo da lei não pode ser alcança-
do (BRASIL, 2002). Portanto, é imperativo enfrentar esses 
desafios e priorizar a oferta de educação inclusiva para alu-
nos com deficiência auditiva.

A Lei nº 9.394/1996, também conhecida como Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, aborda a ques-
tão da integração das pessoas com necessidades especiais. 
Conforme consta na LDB, a preferência é incluir as pessoas 
com necessidades especiais nas salas de aula regulares, 
tratando-os como estudantes, sem necessidade de atendi-
mento especial. É importante ressaltar que o processo de 
aprendizagem desses indivíduos não deve ser prejudicado, 
podendo ser proporcionadas diversas condições favorá-
veis, como materiais educativos e profissionais bem capa-
citados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A importância da integração da Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS) nos programas de formação de professo-
res é ressaltada por pesquisas, pois promove a inclusão de 
alunos com deficiência auditiva. Para melhorar significati-
vamente a jornada educacional de educadores e alunos, o 
estudo propõe a integração dos Estudos Surdos nos currí-
culos de ensino e nos trabalhos acadêmicos associados aos 
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Estudos Surdos durante a formação inicial de pedagogos.
Centrando-se no reconhecimento político da identi-

dade e da cultura surda, a perspectiva teórica visa separar o 
discurso sobre a surdez da deficiência e da educação espe-
cial. Apesar das evidências que indicam a importância dos 
Estudos Surdos na preparação de professores, continua a 
existir uma integração limitada da investigação realizada 
por acadêmicos surdos na formação inicial de educadores. 
Consequentemente, este estudo sublinha a importância de 
abordar os obstáculos nos programas de formação de pro-
fessores para garantir oportunidades educacionais equita-
tivas para alunos com deficiência auditiva.

As conclusões apresentadas neste artigo acadêmico 
constituem um contributo para o progresso contínuo da 
educação inclusiva e enfatizam a importância da integra-
ção da LIBRAS nas iniciativas de formação de professores, a 
fim de estabelecer um ambiente de aprendizagem que seja 
ao mesmo tempo inclusivo e acessível. Recomenda-se que 
futuros esforços de investigação se concentrem na concep-
ção de abordagens eficientes para incorporar as práticas de 
ensino de Surdos nos programas de formação de profes-
sores e avaliar os efeitos destas abordagens nas jornadas 
educativas dos alunos com deficiência auditiva.
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INTRODUÇÃO

O número de matrículas nas escolas regulares de alu-
nos com deficiência quase atingiu 1,3 milhão de estudantes 
no ano de 2022, sendo que 429.521 destes apresentavam 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) (INEP) 2022), im-
pactando uma parcela de crianças em idade escolar (BRA-
SIL, 2021). A importância da inclusão de alunos com TEA 
no ensino primário está crescendo, exigindo que os profes-
sores recebam uma preparação para ministrar a educação 
adequada (TEODORO; GODINHO, 2016).

As evidências e estratégias que apoiam a educação 
inclusiva de alunos com TEA, com foco na formação de pro-
fessores, fornecem uma forte fundamentação para esta in-
vestigação. A exploração de elementos-chave na formação 
eficaz de professores para a inclusão destes alunos no ensi-
no regular será o foco principal (SAMPAIO, 2019).

O TEA, que é um transtorno do neurodesenvolvi-
mento, afeta a comunicação, a interação social e o com-
portamento restrito e repetitivo além de sensibilidades 
sensoriais (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION (APA) 
2023). Possui origem multifatorial, envolvendo aspectos, 
neurobiológicos, genéticos e ambientais. Importante res-
saltar que o diagnóstico precoce desempenha um papel 
crucial ao fornecer o suporte e os recursos necessários para 
que os indivíduos com TEA alcancem independência e qua-
lidade de vida (BRASIL, 2023). O Sistema Único de Saúde 
(SUS) oferece uma rede abrangente de apoio e assistência a 
pessoas com TEA, incluindo centros especializados de rea-
bilitação (CER), centros de atenção psicossocial (CAPS) e 
uma linha de atendimento dedicada a crianças com Trans-
torno do Espectro Autista (BRASIL, 2021).

Além das intervenções de saúde, frequentar a escola 
auxiliará no desenvolvimento deste público. Com o avanço 
da educação inclusiva nos sistemas educacionais, as esco-
las têm se esforçado para acomodar as diversas necessida-
des dos seus alunos e enfrentado um obstáculo que exige 



Práticas Pedagógicas para uma Educação Inclusiva Transformadora

43

a dedicação de toda a comunidade educativa (OLIVEIRA, 
2020). Apesar dos avanços na promoção da inclusão, ainda 
há muito trabalho a ser feito para garantir que todos os alu-
nos com TEA recebam a educação de alto nível a que têm 
direito (MARQUES; CASTRO, 2020).

A correlação entre a formação de professores e a in-
clusão dos alunos com TEA é crucial, uma vez que o pro-
gresso acadêmico das crianças com TEA é influenciado 
pela competência e experiência dos educadores. Portanto, 
é imperativo possuir uma compreensão do TEA e empregar 
técnicas especializadas que facilitem a aprendizagem signi-
ficativa e a inclusão genuína (WEIZENMANN, 2020).

O objetivo principal desta pesquisa é examinar a im-
portância e os obstáculos que cercam a formação contínua 
de professores para a inclusão bem-sucedida de alunos 
com TEA no ensino primário. 

METODOLOGIA

A pesquisa realizada foi de natureza qualitativa, com 
enfoque bibliográfico. O pesquisador aprofundou-se em 
material teórico relacionado ao tema de interesse, visan-
do obter compreensão por meio da exploração da questão 
problematizadora (AUGUSTO et al.2013). A investigação 
quantitativa, em contraste com a investigação qualitativa, 
coloca uma ênfase nos dados estatísticos e na análise para 
alcançar a representação numérica (GÜNTHER, 2020). A 
pesquisa qualitativa, por outro lado, oferece uma aborda-
gem adaptável para abordar o problema de pesquisa, tor-
nando-a o método preferido.

Conforme afirmam Maciel e Raposo (2010) a pesqui-
sa qualitativa não necessita do estabelecimento de hipóte-
ses explícitas. Em vez disso, estes esforços de investigação 
envolvem a evolução contínua das ideias do investigador ao 
longo da investigação. Os investigadores embarcaram num 
caminho específico, que envolveu a identificação do tema 
da investigação, a realização de uma revisão da literatura 
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relevante para sustentar o nosso estudo, a recolha e orga-
nização sistemática de informações para facilitar a análise 
e, em última análise, a interpretação dos dados recolhidos.

REFERENCIAL TEÓRICO

Estratégias para Educação Inclusiva de Alunos com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA)

Na revisão sistemática de Lopes e Telaska (2020, 
p. 425) foram destacadas as estratégias para a melhor in-
clusão de alunos com TEA: “capacitação dos professores, 
envolvimento dos pais e relação professor-aluno e profes-
sor-família” e para iniciar o processo inclusivo escolar, os 
profissionais deverão acolher a criança e a família , esta-
belecendo desde o início comunicação e rotina estrutura-
das. Assim, o professor deverá: conhecer as características 
do transtorno e do aluno na sua individualidade, visto que 
cada criança é única e apresentará comportamentos distin-
tos; estabelecer parceria com o professor do Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE) para construir o Plano 
de ensino individualizado (PEI) bem como estratégias que 
complementem o aprendizado aluno, para eliminar as bar-
reiras que dificultam o processo inclusivo, identificando:

Quais as barreiras estão dificultando a permanência 
e a fruição da escola, o aprender e o socializar para essa 
criança. E essa barreira não é, nem está na criança. Ela não 
é a criança. E, para ser identificada, pede trabalho coleti-
vo, a partir da produção de dúvida sobre como (e não, se 
é possível) escolarizar crianças com autismo (RODRIGUES; 
ANGELUCCI, 2018, p. 554).

Portanto, a formação inicial e continuada do educa-
dor deve ser pensada com responsabilidade e ofertada aos 
docentes que muitas vezes se sentem despreparados para 
receber esse público (GROSSI; GROSSI; GROSSI, 2020). 
É imperativo que os professores acreditem no potencial 
dos seus alunos e permaneçam comprometidos com a sua 
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aprendizagem (Santos; Leite, 2022). Um aspecto da forma-
ção eficaz de professores é a implementação de estraté-
gias pedagógicas e um planejamento minucioso das aulas 
(MELO, 2000). Os professores devem ter uma compreen-
são dos desafios e necessidades das crianças com TEA e 
empregar estratégias pedagógicas adequadas para facilitar 
interações significativas em sala de aula, conforme ilustra-
do na Figura 1 (OLIVEIRA; TOMAZ; SILVA, 2021).

Figura 1: Processo de desenvolvimento de estratégias, frente aos 
desafios de aprendizagem do aluno com TEA.

Fonte: Elaborado pelos autores, (2024).

A habilidade comunicativa aparece afetada nestes 
alunos. Compreender tanto a linguagem receptiva quanto 
expressiva deste público é desafiador para todos os agentes 
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escolares, além de ser também para as próprias crianças 
com TEA devido à sua luta com a autoexpressão (CAMARGO, 
2020). É crucial que os educadores reconheçam o ritmo 
individual de aprendizagem de cada aluno e implementem 
abordagens pedagógicas para apoiar o seu progresso 
acadêmico (ALVES; SANTOS, 2023). 

Para Belisário Jr.; Cunha (2010) o uso de recursos 
visuais é uma forma de favorecer a comunicação, sendo 
o uso do Picture Exchange Communication System (PECS 
- Sistema de Comunicação por Troca de Figuras) um 
método, no qual o aluno com TEA aprende o significado da 
figura e posteriormente poderá utilizar as figuras para se 
comunicar, para aprender a ler e escrever e em alguns casos 
iniciar a comunicação pela fala de modo contextualizado. É 
composto por seis etapas: 
•Fase I: a criança entrega um cartão com uma figura/ima-
gem de um item que deseja e recebe em troca o próprio 
item;
•Fase II: Continuam sendo utilizadas figuras únicas para 
as trocas, mas em diversos ambientes.
•Fase III: A criança poderá escolher entre duas figuras.
Fase IV: Através da variação de figuras é possível cons-
truir frases.
•Fase V: Começam a ser utilizados pronomes, adjetivos e 
verbos.
•Fase VI: A criança aprende a responder perguntas sim-
ples.
•Fase VII: Criança começa a fazer o uso comentários, per-
guntas e dar respostas.

Outros tipos de comunicações podem ser utilizados, 
como: materiais concretos, figuras e fotos, pranchas comu-
nicativas, entre outros, a depender das necessidades que 
esse aluno apresentar e da avaliação especializada sobre o 
melhor recurso a ser utilizado. Segue exemplo de pasta de 
comunicação:
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Figura 2: Pasta de Comunicação

Disponível em: https://pecs-brazil.com/shop/pasta-de-
-comunicacao/#tab-description.

A habilidade social adjacente à comunicação costu-
ma estar comprometida levando a prejuízos na reciproci-
dade socioemocional, incluindo dificuldades para iniciar 
e manter um diálogo, no compartilhamento de sentimen-
tos, ideias e emoções e para ser assertivo em suas escolhas 
(APA, 2023). Os comportamentos restritos e repetitivos po-
dem ser caracterizados pelos movimentos motores, como o 
balançar das mãos e alinhamento de objetos. Esse conjun-
to de características faz com que os educadores busquem 
continuamente estratégias eficazes nas suas salas de aula, 
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conforme enfatizado pelo Centro de Estudos e Pesquisas 
em Educação, Cultura e Ação (CEMPEC) (2020). Para aten-
der às necessidades dos alunos com TEA, os professores 
devem incorporar suportes e materiais especializados em 
seus métodos de ensino, conforme sugerido por Rasmus-
sen, Silva e Neix (2021). Além disso, é fundamental que os 
professores criem um ambiente de sala de aula adaptável 
às necessidades individuais dos alunos com TEA, levando 
em consideração suas aversões a determinados ruídos e 
texturas, conforme destaca Aires Filho (2020).

Para garantir práticas pedagógicas eficazes, é essen-
cial que os programas de formação de professores incluam 
técnicas que integrem os interesses das crianças. Esta abor-
dagem desempenha um papel crucial na manutenção do 
envolvimento e concentração das crianças durante o pro-
cesso de aprendizagem (ARAUJO & BARROS, 2019). Além 
disso, os professores devem possuir uma compreensão 
abrangente dos desafios e requisitos específicos das crian-
ças com TEA. Este conhecimento permite-lhes fornecer 
instrução e apoio eficazes quando estes alunos encontram 
dificuldades na conclusão de tarefas (ÂNGELO, 2021).

No âmbito da incorporação das crianças nas práticas 
educativas, é crucial ter em conta os seus interesses e ne-
cessidades únicos. Existem várias estratégias que podem 
ser benéficas nesse sentido, uma delas é o Plano de Edu-
cação Individualizado (PEI). Projetado para crianças com 
diagnóstico de TEA, o PEI permite que os professores adap-
tem o ensino para atender às necessidades de cada criança. 
Esse plano expansivo abrange vários componentes, incluin-
do identificação do aluno, relatórios detalhados, necessida-
des educacionais especiais, habilidades, desafios e objeti-
vos acadêmicos (COSTA, SCHMIDT; CAMARGO, 2023).

Especialistas na área de psicologia recomendam 
fortemente a Análise do Comportamento Aplicada (ABA) 
como uma abordagem eficaz para crianças com diagnóstico 
de TEA. A ABA envolve uma análise e compreensão do com-
portamento apresentado pelas crianças com autismo, com 
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o objetivo final de reduzir comportamentos indesejáveis  e 
promover comportamentos positivos (SOUSA et al.2020). 

Assim, como essa prática baseada em evidência 
(Evidence-Based Practices - EBP) supracitada, destaca-se 
a intervenção: Treatment and Education of Autistic and 
Related Communication Handicapped Children (TEACCH 
- Tratamento e Educação para Autistas e Crianças com Dis-
túrbios Correlatos de Comunicação).

 Segundo Lewis; Leon (1995) o TEACCH visa auxiliar 
as pessoas com TEA a responder adequadamente a qual-
quer ambiente no qual esteja inserido. Neste método são 
trabalhadas as habilidades e interesses desse grupo de alu-
nos, sendo estas avaliadas constantemente para constatar 
os avanços e verificar como dar continuidade ao processo. 
O ambiente físico é organizado por meio de rotinas em qua-
dros e adaptado para que a pessoa com TEA possa com-
preender o que se passa a sua volta e entender o que se es-
pera dele. Antes de iniciar o programa é necessário realizar 
uma avaliação através do instrumental PEP-R (Psychoedu-
cational Profile). Esta avaliação verifica as habilidades psi-
coeducacioanais da criança: imitação; comportamento mo-
tor amplo; comportamento motor fino; coordenação mão/
olho; performance cognitiva; percepção; percepção cogni-
tiva verbal; comportamento de autocuidado. Desta forma, o 
resultado permitirá verificar planejar intervenções e auxi-
liar na construção do PEI (SERRA, 2010).

Outro ponto que merece ser explorado é o uso da ro-
tina como uma ferramenta de ensino. Estabelecer e cumprir 
um horário regular é importante para os indivíduos com 
TEA, pois lhes proporciona uma sensação de segurança e 
estabilidade. Ao seguir uma rotina previsível, os níveis de 
ansiedade podem ser minimizados e o envolvimento ativo 
deste indivíduo pode ser incentivado (MACHADO, 2019). 

É importante observar que para esse grupo de alu-
nos, que costumam apresentar sensibilidades sensoriais, 
o fato de envolver-se no processo de observação e análise 
do corpo, os torna capazes de aumentar a sua eficácia. Este 
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processo proporciona-lhes a oportunidade de examinar as 
suas próprias experiências corporais pessoais, bem como 
as dos outros. Com isso, eles são capazes de enfrentar desa-
fios, adquirir novos métodos e adaptar suas práticas para 
se alinharem aos seus interesses e habilidades individuais 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA (MEC), 2013).

A promoção de um processo de ensino que abranja 
diversas estratégias pedagógicas e as adapte conforme as 
necessidades depende fortemente da implementação de 
procedimentos de inovação constante. É importante reco-
nhecer que o que pode funcionar para um aluno pode não 
produzir os mesmos resultados para outro, necessitando 
assim de vontade de experimentar e ajustar as abordagens 
em conformidade (BARBOSA, 2015).

A formação eficaz de professores desempenha um 
papel crucial no sucesso da inclusão de alunos com TEA na 
educação básica. Os professores devem fazer questão de 
reconhecer e elogiar cada tarefa executada corretamente 
e o cumprimento das regras, chegando mesmo a fazer um 
brinde, a fim de manter o interesse das crianças com TEA 
no processo de aprendizagem. É imperativo que os educa-
dores demonstrem que a superação de desafios na conclu-
são de tarefas é alcançável (FONSECA & CIOLA, 2016).

A formação de professores e a criação de ambiente 
de sala de aula inclusivo para alunos com TEA

Estabelecer uma atmosfera de sala de aula que pro-
mova a inclusão para alunos com TEA é um esforço que re-
quer instrução do professor e a implementação de métodos 
e recursos adequados. Para atingir este objetivo, inúmeras 
estratégias e ferramentas educacionais têm sido propostas 
para os educadores utilizarem enquanto interagem com 
alunos que estão no espectro do transtorno (CUNHA, 2011).

Ao priorizar a implementação de planos de aula bem 
elaborados, os educadores podem abordar os requisitos 
exclusivos dos alunos com TEA. Esta abordagem garante 
que orientações sejam comunicadas, e alivia a ansiedade 
no ambiente da sala de aula (BRASIL, 2023).



Práticas Pedagógicas para uma Educação Inclusiva Transformadora

51

Além disso, os educadores têm a oportunidade de 
utilizar a sua formação para melhorar a formulação de es-
tratégias pedagógicas para promover a inclusão (ROSIN-
-PINOLA; DEL PRETTE, 2014). Estas estratégias abrangem 
vários elementos, como cultivar uma atmosfera de apoio e 
organizada, implementar rotinas consistentes, incorporar 
recursos visuais e facilitar o envolvimento dos pares, con-
forme descrito na Figura 2 (FERREIRA, 2017).

Figura 2: Ambiente acolhedor e estruturado proporcionar 
oportunidades de interação com pares.

Fonte: Elaborado pelos autores, (2024).
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Para estabelecer um ambiente de sala de aula que 
seja inclusivo para os alunos com TEA, é de extrema im-
portância que as instituições de ensino e os professores 
compreendam as suas obrigações e deveres no apoio a este 
grupo específico (BELISÁRIO, 2010). Os professores devem 
possuir a experiência e a compreensão necessárias para 
identificar e abordar as necessidades distintas dos seus alu-
nos com TEA, ao mesmo tempo que promovem uma atmos-
fera de aprendizagem respeitosa e encorajadora para todos 
os alunos nas suas salas de aula (BORTOLOTTO, 2009)

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A inclusão de alunos com TEA nas salas de aula regu-
lares pode apresentar dificuldades, mas existem métodos 
que os professores podem utilizar para ajudar estes alunos 
e promover o seu desempenho acadêmico (CABRAL, 2023). 
O emprego de uma variedade de técnicas e recursos de 
ensino adaptados às suas necessidades individuais, como 
recursos visuais e horários estruturados, juntamente com 
a entrega de instruções diretas, sucintas e fáceis de com-
preender (ALVES, 2018), revela-se uma abordagem eficaz.

As adaptações curriculares referem-se às ferramen-
tas e instrumentos utilizados na educação para atender às 
necessidades dos alunos. Estas adaptações abrangem es-
tratégias e critérios que permitem aos educadores adapta-
rem os seus métodos de ensino para acomodar os diversos 
estilos de aprendizagem (COSTA, 2014).

As adaptações curriculares podem ser classificadas 
em duas categorias: adaptações de acessibilidade curri-
cular e adaptações pedagógicas. A primeira envolve a re-
moção de obstáculos arquitetônicos e metodológicos, per-
mitindo que os alunos frequentem a escola regular e se 
envolvam em atividades acadêmicas ao lado de seus pares 
(LIMA; MARTINS, 2007).

Para promover e manter os alunos no processo da in-
clusão, os educadores podem empregar métodos de reforço 
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positivo e oferecer feedback regular. Além disso, as técnicas 
utilizadas nas aulas de educação física podem auxiliar os 
alunos com TEA no envolvimento em diversas atividades. 
Essas técnicas envolvem a divisão de movimentos intrinca-
dos em etapas mais simples e a oferta de assistência extra 
sempre que necessário (MARTINS; CAMARGO, 2023).

O conceito de adaptações pedagógicas abrange mo-
dificações feitas no currículo geral ou em componentes es-
pecíficos dele, incluindo planejamento, objetivos, ativida-
des e formas de avaliação, a fim de atender às necessidades 
de alunos com necessidades especiais. Para ilustrar, no que 
diz respeito aos materiais de leitura, ajustes como a utili-
zação de fontes maiores ou maior espaçamento, bem como 
o emprego de técnicas multissensoriais, devem ser imple-
mentados para aprimorar o processo de aprendizagem da 
leitura e da escrita (MEC, 2013).

O último parecer orientador do Ministério da Educa-
ção (MEC), trouxe uma conotação técnica e científica sobre 
o atendimento a ser prestado aos estudantes na rede re-
gular de ensino, com destaque: para o Plano Educacional 
Individualizado (PEI) no intuito de garantir os processos 
de aprendizagem; para a descrição das melhores práticas, 
apontando quais os conteúdos que o acompanhante espe-
cializado e os professores especializados devem receber 
e a família juntamente com o aluno deve participar ativa-
mente deste processo. Acesso, permanência, participação 
e aprendizado devem ser colocados em prática de forma, 
sendo uma área que necessita de pesquisas que venham 
a colaborar com evidências brasileiras para garantir uma 
educação inclusiva de qualidade (BRASIL, 2023).

A formação dos professores deverá conter tópicos, 
como: caracterização, marcos legais, marcos do desenvol-
vimento, comportamento humano, práticas baseadas em 
evidência, ensino básico de habilidades para autonomia, 
comunicação e interação, registro, gráficos e programas de 
ensino (BRASIL, 2023).

Portanto, é crucial que as instituições de ensino e os 
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professores estejam cientes das necessidades distintas dos 
alunos com TEA, garantindo que estabelecem uma atmos-
fera de aprendizagem inclusiva e de apoio que promova o 
desempenho acadêmico e o bem-estar geral na sala de aula 
(COSTA, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para incluir com sucesso os alunos com TEA na edu-
cação básica, é fundamental que os professores passem por 
uma formação integral que englobe suportes e materiais 
especializados dentro da sala de aula. Além disso, os pro-
fessores devem demonstrar vontade de adaptar o ambien-
te da sala de aula de acordo com as necessidades únicas de 
cada aluno.

A importância de abordagens pedagógicas eficientes 
e de um planeamento minucioso das aulas para ajudar os 
professores na criação de propostas de inclusão é subli-
nhada neste artigo de investigação. Descreve seis fatores 
cruciais que podem ajudar os professores na formulação 
destas propostas, ao mesmo tempo que enfatiza a neces-
sidade de estratégias inovadoras e exploratórias em cada 
ambiente de sala de aula.

Uma sugestão para estudos futuros é investigar os 
efeitos das diversas formas de apoio e materiais especiali-
zados no desempenho dos alunos. Além disso, seria valio-
so examinar a eficácia de diferentes métodos de ensino no 
auxílio ao desenvolvimento educacional de estudantes com 
Transtorno do Espectro Autista.

As conclusões deste estudo oferecem informações 
valiosas sobre a importância de programas de formação 
de professores bem concebidos na educação básica, espe-
cificamente no que diz respeito à inclusão de alunos com 
TEA. Estas conclusões também enfatizam a necessidade de 
investigação contínua para melhorar ainda mais as estraté-
gias inclusivas.
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INTRODUÇÃO

A oferta de educação de qualidade às crianças com 
o Transtorno da Deficiência Intelectual (TDI) ou deficiên-
cia intelectual (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 
2023) é um direito que abrange o princípio da educação in-
clusiva (BRASIL, 2015). No entanto, garantir esta educação 
de qualidade exige a aquisição de formação especializada 
por parte dos educadores (MASCAR; REDIG, 2021).

O estudo é apoiado pelos princípios fundamentais da 
educação inclusiva para alunos com TDI, bem como pelas 
abordagens existentes à formação de professores em edu-
cação inclusiva e pelos principais obstáculos encontrados 
na implementação da educação inclusiva para estes alunos. 
É imperativo empregar estratégias que promovam a educa-
ção inclusiva para alunos com TDI, a fim de garantir o seu 
acesso a uma educação que seja adequada (BONETI, 1998).

O Transtorno da Deficiência Intelectual, um distúrbio 
do desenvolvimento, faz com que os indivíduos tenham ca-
pacidades cognitivas e comportamentais significativamen-
te abaixo do esperado para a sua idade (SANTOS, 2021). 
As pessoas com deficiência intelectual experimentam limi-
tações nas suas capacidades mentais, incluindo a resolu-
ção de problemas, a compreensão de conceitos abstratos, 
a formação de ligações sociais, a compreensão e adesão a 
regras e a realização de tarefas diárias (CARVALHO, 2009). 
As causas da deficiência intelectual podem variar, abran-
gendo fatores genéticos, bem como complicações durante 
a gravidez ou o parto (TORRES; DAL FONDO, 2021). Para 
receber um diagnóstico, o profissional de saúde deve reali-
zar uma avaliação abrangente envolvendo múltiplas disci-
plinas (SILVA; MULICK, 2009).

O princípio da educação inclusiva busca garantir 
oportunidades educacionais iguais para todas as crianças, 
independentemente de suas características, nas escolas 
regulares (BRASIL, 2004). Permitir a participação de alu-
nos com TDI exige ajustes no currículo e nos métodos de 
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ensino, além de promover uma relação colaborativa entre 
famílias e escolas (LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO, 2015).

É importante reconhecer que as crianças com TDI 
possuem capacidades cognitivas que ficam abaixo do nível 
médio para a sua idade. Porém, com o devido apoio e reco-
nhecimento de seus desafios, esses alunos são plenamente 
capazes de aprender. A inclusão destes alunos nas escolas 
regulares não é apenas um direito legal, mas também um 
desafio social que deve ser abraçado (SILVA; ELIAS, 2022).

Silva e Carvalho (2017) afirmam que a educação in-
clusiva é um princípio fundamental que defende o direi-
to de receber uma educação de alta qualidade para todos 
os indivíduos, tendo em conta as suas diferenças únicas e 
requisitos educacionais específicos. Consequentemente, a 
formação de professores desempenha um papel crucial na 
promoção da inclusão de alunos com TDI no ensino funda-
mental. É imperativo que os professores recebam instrução 
abrangente em educação especial e educação inclusiva du-
rante a sua formação inicial, dotando-os das competências 
necessárias para compreender as necessidades educativas 
específicas dos alunos e adaptar as suas abordagens peda-
gógicas em conformidade (OLIVEIRA, 2017). Além disso, 
os professores devem aprimorar continuamente os seus 
conhecimentos e receber apoio da instituição em que tra-
balham, pois podem encontrar obstáculos e barreiras ao 
trabalhar com alunos com deficiência.

O objetivo desta pesquisa é examinar as ideias, méto-
dos e obstáculos relacionados à preparação de professores 
para a educação inclusiva de alunos com TDI no ensino bá-
sico. O desígnio é explorar como essa formação pode con-
tribuir para o desenvolvimento desses alunos e promover 
um ambiente de aprendizagem mais inclusivo.

METODOLOGIA

O estudo adota uma metodologia qualitativa de pes-
quisa bibliográfica, que envolve um exame do tema relativo 
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à integração de alunos com deficiência intelectual no ensi-
no primário. Conforme afirma Gil (2009), a pesquisa biblio-
gráfica se apoia em materiais pré-existentes, como livros 
e artigos científicos. Uma das principais vantagens desta 
abordagem é a sua capacidade de abranger um espectro 
mais amplo de fenômenos em comparação com métodos 
de pesquisa direta.

REFERENCIAL TEÓRICO

Estratégias para a Educação Inclusiva de Alunos com 
Transtorno do Desenvolvimento Intelectual (TDI)

A questão da inclusão dos alunos com TDI nas esco-
las regulares é um tema debatido. Os princípios da educa-
ção inclusiva para estes alunos são intrincados e variados, 
deixando inúmeras questões sem resposta (DOS SANTOS 
et al.2023). A educação inclusiva para alunos com TDI pode 
ser vista tanto como uma abordagem prática como um 
debate significativo. Os educadores enfrentam frequente-
mente desafios quando tentam melhorar a experiência de 
aprendizagem destes alunos, uma vez que as suas deficiên-
cias e capacidades de aprendizagem variam muito. É fun-
damental que os educadores planejem e considerem cui-
dadosamente as necessidades, limitações e potencialidades 
individuais de cada aluno (FEITOSA; SANTOS, 2021).

O objetivo principal da educação inclusiva é facilitar 
a integração independente na sociedade (BATISTA & CAR-
DOSO, 2020). Os elementos-chave da educação inclusiva 
incluem atividades interativas centradas nas experiências 
diárias dos alunos com TDI e na implementação de refor-
ço positivo (SILVA, 2020). Ao ensinar alunos com TDI no 
mesmo ambiente que os seus pares, a educação inclusiva 
promove a integração social e cria um ambiente de apren-
dizagem mais inclusivo. No entanto, é crucial que os pro-
fessores possuam as competências necessárias para apoiar 
eficazmente os alunos com deficiência intelectual na sala 
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de aula, e devem ser implementadas estratégias para pro-
mover o desenvolvimento destes alunos num ambiente de 
sala de aula inclusivo (GUIMARÃES et al.2021).

Figura 1: Processo de inclusão para alunos com Transtorno do De-
senvolvimento Intelectual

Fonte: Elaborado pelos autores, (2024). 

A inclusão de alunos com deficiência intelectual nas 
atividades de sala de aula é crucial, pois pode ter efeitos 
positivos para toda a turma (GREGUOL et al.2018). No en-
tanto, fatores biológicos e ambientais, incluindo interesses 
restritos, podem colocar desafios à implementação de es-
tratégias pedagógicas eficazes para estes alunos. No entan-
to, estes interesses restritos podem ser aproveitados como 
um recurso valioso para melhorar a sua educação e facilitar 
o seu processo de aprendizagem (DIAZ, 2011).
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Figura 2: Atividades inclusivas como estratégias pedagógicas para 
os alunos com Transtorno do Desenvolvimento Intelectual

Fonte: Elaborado pelos autores, (2024).

A importância da educação inclusiva reside na sua 
capacidade de atender às necessidades e potencialidades 
dos alunos com deficiência intelectual, necessitando de um 
planeamento meticuloso e da implementação de estraté-
gias pedagógicas num ambiente de sala de aula inclusivo.

Práticas e formação de professores para a 
educação inclusiva de alunos com Transtorno do 
Desenvolvimento Intelectual

Para garantir práticas pedagógicas inclusivas, é cru-
cial que os professores no Brasil estejam familiarizados com 
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a legislação nacional e as diretrizes políticas estabelecidas 
pelo Ministério da Educação (MEC) (BRASIL, 1996). Esses 
documentos fundamentais estabelecem as bases para a in-
tegração de indivíduos com necessidades educacionais es-
peciais no ensino regular (BRASIL, 2003). A familiaridade 
com estes regulamentos é fundamental para que os educa-
dores promovam eficazmente a inclusão no seu ensino

Os professores devem aderir às diretrizes, e ter a 
oportunidade de consultar resultados de investigação e li-
teratura especializada sobre educação inclusiva (PLETSCH, 
2009). Esses estudos oferecem informações sobre estraté-
gias eficazes, modificações curriculares e métodos de en-
sino que atendem às necessidades específicas dos alunos 
com deficiência intelectual. O envolvimento na reflexão 
contínua sobre esta informação é crucial para melhorar as 
práticas de ensino e garantir a oferta de uma educação in-
clusiva de alta qualidade (MEC, 2006).

Uma observação a destacar é que numerosos educa-
dores têm manifestado dúvidas quanto à sua competência 
no acolhimento de pessoas com deficiência. De acordo com 
uma investigação realizada pelo Conselho Nacional de Edu-
cação Especial na Irlanda, quase metade dos professores do 
ensino primário em contextos regulares expressaram um 
sentimento de inadequação na sua preparação para ajudar 
alunos com necessidades educativas especiais, incluindo 
aqueles com deficiência intelectual (Ó MURCHÚ, 2022).

O autor observa que alguns educadores menciona-
ram uma deficiência de conhecimento ou familiaridade, en-
quanto outros expressaram estar inundados pelos desafios 
apresentados em salas de aula inclusivas. Isto sublinha a 
urgência de programas de formação para professores que 
atendam às necessidades dos alunos com deficiência inte-
lectual e lhes proporcionem conhecimentos necessários 
para estabelecer ambientes educativos inclusivos.

O objetivo principal deste documento é concentrar-
-se em métodos de ensino apoiados por evidências e con-
cebidos especificamente para indivíduos com TDI. Além 
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disso, visa dotar os educadores de estratégias que facilitem 
a integração social e cultivem ligações positivas entre os 
alunos com deficiência e os que não têm. Ao capacitar os 
professores com os recursos necessários para responder 
eficazmente às necessidades específicas dos seus alunos, a 
educação inclusiva pode ser alargada a um maior número 
de indivíduos com deficiência intelectual (DUK, 2006).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A inclusão bem-sucedida dos alunos com TDI na edu-
cação inclusiva depende da implementação de estratégias 
pedagógicas. É imperativo que os professores considerem 
a inclusão de alunos com deficiência em suas estratégias, 
pois as escolas também têm a responsabilidade de moldar 
os futuros membros da sociedade (MARÍLIA, 2012).

A chave para o sucesso na educação de alunos com 
deficiência reside no reconhecimento de que as estratégias 
utilizadas não são muito diferentes daquelas utilizadas para 
alunos sem deficiência. A comunicação tem um papel vital 
na obtenção de resultados positivos. Os professores devem 
promover o diálogo aberto com os seus alunos e esforçar-
-se por compreender as suas necessidades e métodos de 
aprendizagem preferidos (MOUSINHO, 2010). No entanto, 
é importante notar que a implementação destas estratégias 
exige compromisso adicional dos educadores, juntamente 
com a utilização de técnicas de ensino altamente eficazes.

No domínio da educação inclusiva para alunos com 
deficiência intelectual, é imperativo que os educadores 
utilizem técnicas pedagógicas e avaliações adaptadas para 
este fim. Isto implica garantir a acessibilidade dos materiais 
de aprendizagem e modificar as abordagens instrucionais 
para acomodar as necessidades únicas de cada aluno.

Recursos como “Deficiência Intelectual: 20 Estraté-
gias Simples e Inclusivas para uma Aprendizagem Significa-
tiva” de Oliveira (2020) e guias pedagógicos, como o forne-
cido por Mosé (2017), contêm as estratégias mencionadas 
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na Figura 3. A Declaração de Salamanca enfatiza a impor-
tância de professores que recebam formação adequada em 
educação inclusiva para alunos com deficiência intelectual. 
Esta formação garante que os professores possuam conhe-
cimentos necessários para oferecer um apoio eficaz aos 
seus alunos (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1994).

Figura 3: Estratégias inclusivas para uma aprendizagem 
significativa de alunos com Transtorno do Desenvolvimento 
Intelectual

Fonte: Elaborado pelos autores, (2024).



Além da Teoria

72

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo que aborda a formação de professores em 
educação inclusiva para alunos com TDI ilumina os obstá-
culos enfrentados pelos educadores para melhorar a expe-
riência educacional desses indivíduos. O artigo destaca os 
aspectos complexos e diversos da educação inclusiva para 
esse público, enfatizando a necessidade de os professores 
cultivarem abordagens pedagógicas que considerem as ca-
racterísticas, limitações e capacidades de cada aluno.

De acordo com o estudo, a educação inclusiva impli-
ca a instrução de alunos com TDI juntamente com os seus 
pares, promovendo tanto a integração social como um am-
biente de aprendizagem mais abrangente. No entanto, ga-
rantir a implementação eficaz da educação inclusiva para 
alunos com TDI requer o compromisso do professor e a uti-
lização de metodologias de ensino altamente eficazes.

O artigo sugere que, a educação inclusiva para alunos 
com TDI necessita de atividades interativas centradas na 
sua vida e na implementação de reforço positivo. A seção 
de discussão do artigo de pesquisa reconhece as limitações 
do estudo e propõe possíveis caminhos para pesquisas fu-
turas. Em resumo, este estudo dá um contributo valioso 
para o progresso contínuo da educação inclusiva para alu-
nos com TDI e sublinha a importância da formação de pro-
fessores neste domínio.
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INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, existe um foco notável em serviços 
educacionais especializados para alunos com necessidades 
especiais. Garantir o acesso e a equidade a estes estudantes 
tem sido de extrema importância, e a promulgação de le-
gislação e políticas essenciais tem desempenhado um papel 
fundamental na consecução deste objetivo (PAVÃO, 2018).

Através da exploração de legislações, políticas e for-
mação de professores no âmbito dos serviços educacionais 
especializados, a pesquisa se fundamenta. Nosso foco es-
tará no exame de legislação e políticas cruciais que foram 
postas em prática neste campo, e como essas políticas ga-
rantem igualdade de oportunidades e justiça para estudan-
tes com necessidades especiais.

Com a finalidade de promover a inclusão e fomen-
tar uma cultura de aceitação, foram desenvolvidas e imple-
mentadas iniciativas educativas. Estas iniciativas tiveram 
como objetivo transformar as escolas em ambientes que 
valorizam e honram a diversidade, com foco específico em 
garantir que os alunos com necessidades educativas espe-
ciais não só sejam matriculados em escolas regulares, mas 
também recebam o apoio e os recursos necessários para 
terem sucesso académico. Esta mudança para a educação 
inclusiva ganhou impulso na década de 2000, levando à in-
clusão dos alunos do ensino especial nas escolas regulares 
e à implementação do Serviço de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE).

A fim de examinar o impacto desta proposição tan-
to na aprendizagem dos alunos quanto na preparação dos 
professores, este estudo fornecerá informações sobre as 
seguintes questões: Qual é o processo de formação de pro-
fessores para o AEE? A política oficial relativa ao AEE está 
efetivamente implementada?

Nosso objetivo é discutir sobre a formação dos pro-
fissionais da área e determinar se a política oficial de Edu-
cação Especial está sendo implementada. Gomes (2016) 
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afirma que esse serviço especializado faz parte de uma ini-
ciativa política no âmbito da Educação Especial, alinhada 
às diretrizes do Ministério da Educação (MEC), que estão 
previstas em legislação como a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) 9.394/1996, a Resolução 04/2009 que es-
tabelece as Diretrizes Operacionais do Atendimento Edu-
cacional Especializado na Educação Básica, e o Decreto nº 
7.611/2011 que trata da educação especial.

A partir da década de 1990, surgiram diversas regu-
lamentações relativas aos serviços de Educação Especial 
no Brasil. Estas incluem a Lei nº 9.394/1996, que estabe-
lece diretrizes e bases para a educação nacional; Lei nº 
10.436/2002, que reconhece a Língua Brasileira de Sinais 
como meio legal de comunicação; Lei nº 10.845/2004, que 
dispõe sobre atendimento educacional especializado e dá 
outras providências; Lei nº 13.005/2014, que aprova o Pla-
no Nacional de Educação – PNE e dá outras providências; 
Lei nº 13.146/2015, que estabelece a Lei Brasileira de In-
clusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência); e demais regulamentações que façam referên-
cia ao tipo de serviço oferecido pela Educação Especial.

Diante disso, para compreender plenamente o im-
pacto dos serviços de educação especial, é importante não 
só considerar a legislação atual e as discussões em curso 
nas redes de ensino, congressos e reuniões pedagógicas 
nas universidades, mas também garantir que os professo-
res e futuros professores sejam orientados de uma forma 
que incentiva a reflexão contínua e o questionamento so-
bre suas próprias crenças, valores, atitudes e como esses 
fatores afetam seus alunos (MARINHO; OMOTE, 2017).

METODOLOGIA

Seguindo a perspectiva de Minayo (2009), este es-
tudo adota uma metodologia qualitativa, que permite uma 
compreensão do assunto em questão e facilita o envolvi-
mento direto com o fenômeno que está sendo examinado. 
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Nossa metodologia de pesquisa envolveu a realização de 
uma revisão completa da literatura sobre AEE, bem como a 
análise de artigos e documentos públicos relevantes.

Para a análise do documentário, nos baseamos na 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva In-
clusiva de 2008, bem como na Resolução nº 4, de 2 de outu-
bro de 2009. Esses documentos fornecem diretrizes para a 
implementação da Educação Especial no contexto da edu-
cação inclusiva, especificamente na área de AEE dentro da 
Educação Básica. Estabelecem também padrões para a in-
tegração da educação especial no sistema educativo global, 
com base em estudos e investigações existentes neste do-
mínio.

REFERENCIAL TEÓRICO

Legislação e Políticas de Atendimento Educacional 
Especializado

Para garantir que os alunos com necessidades edu-
cativas especiais recebem o apoio necessário, foram imple-
mentados vários regulamentos. A Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) orienta as insti-
tuições de ensino a oferecerem atendimento especializado 
aos alunos cujas circunstâncias singulares os impeçam de 
serem incluídos nas aulas regulares. Além disso, esta lei 
permite que os alunos progridam nos seus cursos e notas 
através de avaliações de aprendizagem, estabelece opor-
tunidades educacionais adequadas e sugere estudos ace-
lerados para indivíduos excepcionalmente talentosos para 
cumprir os requisitos do currículo escolar.

No Brasil, existem disposições legais para garantir 
que os alunos com deficiência que não tenham atingido o 
nível necessário para concluir o ensino primário recebam 
apoio específico. A Lei nº 9.394, também conhecida como 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), inclui um ca-
pítulo dedicado à Educação Especial (BRASIL, 1996). Além 
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disso, o Decreto nº 6.571 fornece diretrizes para a imple-
mentação de serviços educacionais especializados no sis-
tema regular de ensino, enquanto o Decreto nº 7.480 serve 
como legislação crucial relativa aos serviços educacionais 
especializados.

Figura 1: Processo de inclusão de alunos com múltiplas necessida-
des educacionais especializadas

Fonte: Elaborado pelos autores, (2024).

É preferível que a Educação Especial seja ministrada 
no âmbito do sistema de ensino regular, onde medidas de 
apoio personalizadas possam ser implementadas em am-
bientes que promovam o crescimento acadêmico e social. 
Isto está alinhado com o objetivo de alcançar a inclusão to-
tal (NOZU, 2021). As escolas têm a responsabilidade de se 
organizar de forma a atender os alunos com necessidades 
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educacionais especiais, a partir da Educação Infantil. Além 
disso, o Conselho Nacional de Educação (CNE) estabeleceu 
a Resolução nº 2, que estabelece as Diretrizes Nacionais 
para a Educação Especial na Educação Básica. Além disso, 
a Resolução nº 4 CNE/CEB (2009) estabelece as diretrizes 
operacionais para o atendimento educacional especializa-
do na Educação Básica (BRASIL, 2010).

Para atender às necessidades individuais, a escola re-
gular oferecerá serviços de apoio especializados, enquanto 
centros públicos, organizações sem fins lucrativos e insti-
tuições filantrópicas também poderão fornecer serviços 
educacionais especializados através da colaboração com o 
Departamento de Educação. Além disso, salas de recursos 
multifuncionais localizadas dentro da escola ou em outra 
escola regular podem ser utilizadas para atendimento edu-
cacional especializado (SALVINI et al. 2019).

Legislação e políticas de acesso e equidade para os 
alunos com necessidades especiais.

O papel da legislação e das políticas na promoção do 
acesso e da equidade para estudantes com necessidades 
especiais não pode ser subestimado (Figura 2). No Brasil, 
a legislação foi elaborada para garantir que os alunos com 
deficiência tenham acesso a recursos essenciais, como ma-
terial escolar, alimentação e bolsas de estudo. Além disso, o 
sistema educacional no Brasil exige a inclusão nas escolas, 
tanto privadas quanto públicas, para atender às necessida-
des individuais desses alunos (BRASIL, 2008).

As instituições públicas de ensino são obrigadas a 
oferecer Educação Especial gratuitamente, cabendo ao po-
der público garantir que as pessoas com deficiência sejam 
matriculadas em cursos regulares em estabelecimentos 
públicos e privados (CEAF, 2007). Para facilitar a plena 
participação dos alunos com deficiência no processo edu-
cacional, as escolas devem fazer adaptações e modificações 
necessárias e essenciais, e os alunos têm o direito de serem 
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incluídos em escolas e classes regulares ao lado de seus pa-
res (BRASIL, 2022). No entanto, existem preocupações em 
torno da Política Nacional de Educação Especial, que pode-
ria potencialmente comprometer a inclusão de crianças e 
jovens com deficiência.

Ao potencialmente suplantar a Política Nacional de 
Educação Especial com Perspectiva Inclusiva, esta política 
poderá promover a matrícula de alunos em escolas espe-
cializadas, resultando em última análise na segregação de 
indivíduos com deficiência (Brasil, 2010). Várias organi-
zações da sociedade civil dedicadas a promover a inclusão 
expressam apreensão quanto aos potenciais retrocessos à 
inclusão que podem surgir como consequência desta polí-
tica (IPEA, 2019).

Figura 2: Aspectos políticos de acesso e equidade para os alunos 
com necessidades especiais.

Fonte: Duque, 2024.



Além da Teoria

84

No Brasil, a lei conhecida como nº 7.853/89 foi pro-
mulgada para garantir a inclusão e o apoio de pessoas com 
deficiência na sociedade. Esta legislação torna ilegal negar, 
atrasar ou encerrar a matrícula de um aluno em qualquer 
programa educacional, seja ele público ou privado, apenas 
com base na sua deficiência. A lei enfatiza a importância da 
integração social e da igualdade de acesso à educação para 
pessoas com deficiência.

Em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDBEN) estabeleceu as bases para o apoio à edu-
cação de pessoas com deficiência. O objetivo final da po-
lítica é garantir que os alunos com necessidades especiais 
recebam uma educação justa e inclusiva (Garcia; Barcelos, 
2021). O objetivo desta política é proporcionar igualdade 
de oportunidades e acesso à educação para alunos com ne-
cessidades especiais. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A introdução de leis que obrigam a incorporação de 
escolas especiais no sistema educativo traz consequências 
substanciais para a preparação de educadores em serviços 
educativos especializados. Para atender adequadamente 
às necessidades únicas dos alunos, a formação de professo-
res deve priorizar a consciência da diversidade e abranger 
uma compreensão abrangente das características distinti-
vas apresentadas pelos alunos com necessidades educati-
vas especiais (CIRÍACO, 2020).

O objetivo da legislação é potencializar a inclusão 
dos alunos com deficiência nas escolas públicas, sugerindo 
que pode ser imperativo que os professores recebam for-
mação especializada em serviços educacionais para aderir 
às diretrizes estabelecidas pela legislação (SANTOS, 2019). 
Consequentemente, é crucial que os professores dos servi-
ços educativos especializados possuam formação suficien-
te para responder eficazmente às necessidades dos alunos 
com deficiência.
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O desígnio da legislação é abordar os requisitos edu-
cacionais únicos dos alunos e, através da oferta de formação 
abrangente de professores, este objetivo pode ser alcança-
do com maior eficiência e eficácia (PAPIM et al. 2018). Esta 
formação deve abranger uma compreensão profunda das 
necessidades dos alunos com deficiência e como satisfazer 
essas necessidades de uma forma inclusiva e capacitadora.

A formação de professores desempenha um papel vi-
tal no quadro legislativo que apoia o avanço dos serviços 
educativos especializados. É imperativo dotar os professo-
res com os conhecimentos e capacidades essenciais para 
promover um sistema educativo inclusivo que atenda efi-
cazmente às diversas necessidades de cada aluno.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Garantir que os alunos com necessidades educativas 
especiais recebam a assistência necessária é da maior im-
portância, e um componente fundamental disso é a pres-
tação de serviços educativos especializados. Para garantir 
que esses alunos sejam adequadamente apoiados, diversas 
leis, decretos e diretrizes, incluindo a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, foram implementadas. Estes 
quadros jurídicos oferecem orientação sobre uma série de 
questões, tais como a oferta de oportunidades educativas 
adequadas, a facilitação de estudos acelerados para indiví-
duos sobredotados, a avaliação da aprendizagem e a pres-
tação de serviços de apoio especializados nas escolas regu-
lares.

A implementação de serviços educacionais especia-
lizados no sistema regular de ensino está delineada no De-
creto nº 6.571 e na Resolução nº 2. Além disso, o Decreto nº 
9.394, conhecido como Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção, inclui um capítulo dedicado à Educação Especial. Estas 
leis e diretrizes são de extrema importância para garantir 
que os alunos com necessidades educativas especiais rece-
bam a assistência e o apoios necessários.
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No entanto, é imperativo examinar persistentemente 
o sistema atual, a fim de descobrir quaisquer deficiências 
persistem, propor caminhos para investigação futura e re-
conhecer vulnerabilidades. Consequentemente, as próxi-
mas investigações deverão concentrar-se na identificação 
de abordagens bem-sucedidas para a prestação de servi-
ços educativos personalizados, na avaliação da eficácia 
dos programas atuais e no reconhecimento de quaisquer 
obstáculos à implementação destes serviços. Tais esforços 
contribuirão para o progresso contínuo do conhecimento 
na área e garantirão que os alunos com necessidades edu-
cacionais especiais obtenham uma assistência ideal.
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